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	PROCESSO
	26.763/2020

	INTERESSADO
	CAU/GO

	ASSUNTO
	Julgamento de recurso – Processo Ético-Disciplinar nº 26.763/2020 (Protocolo nº 1124397)


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás designa o (a) Conselheiro (a) ________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 26 de outubro de 2023.

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	26.763/2020

	INTERESSADO
	CAU/GO

	ASSUNTO
	Julgamento de recurso – Processo Ético-Disciplinar nº 26.763/2020 (Protocolo nº 1124397)


	RELATÓRIO E VOTO



Trata-se julgamento de recurso interposto em face de decisão proferida pela Comissão de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO em processo ético-disciplinar, cuja Deliberação-CED nº 01/2023 decidiu pela aplicação da penalidade disciplinar de SUSPENSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS, cumulada com MULTA NO VALOR DE 3 (TRÊS) ANUIDADES à profissional processada, conforme estabelece o art. 73, das Resoluções CAU/BR nº 143/2017 e nº 224/2022. 
Em suma, segundo consta dos autos, a parte recorrida relatou que foi vítima de abusos e assédios sofridos por toda a equipe de trabalho dirigida pela recorrente e especialmente por esta, e que iniciou suas atividades sem receber os valores acordados e sem contrato, além de ter recebido áudios em tons abusivos e desrespeitosos. 
A denúncia tramitou inicialmente no CAU/DF, porém, em razão de mais da metade dos conselheiros da respectiva autarquia terem se declarado suspeitos ou impedidos, o CAU/BR, através da DPOBR nº 125-14/2022, remeteu o feito para que fosse instruído e julgado pelo CAU/GO.

Perpassada a tramitação instrutória, o processo foi levado a julgamento pela CED-CAU/GO que fixou a penalidade acima colocada. 

Após terem sido intimadas da mencionada decisão, a profissional apenada interpôs recurso para o Plenário do CAU/GO.


É o relatório. 


O recurso é adequado e tempestivo, merece conhecimento.

Quanto às preliminares das razões do recurso interposto, alega a parte recorrente que houve cerceamento de defesa, ofensa ao devido processo legal, contraditório e ampla defesa, por não ter sido deferida a produção das provas requeridas. Ocorre que, tal como pontuado pela conselheira relatora em voto apresentado à CED, não havia indícios de que outros meios probantes pudessem ser produzidos a fim de desnutrirem as provas apresentadas pela pare recorrida.

Além disso, o art. 31, seguido de seus parágrafos, da Resolução CAU/BR nº 143/2017
, indica que é uma faculdade do relator designar audiência de instrução e/ou a produção de outras provas necessárias. Não está o conselheiro condutor do feito obrigado a atender a todos os pedidos formulados pelas partes em processo, quando se está diante de conteúdo probante que, sob o seu olhar, lhe permite fixar seu livre convencimento e convicção.   
Em busca de jurisprudência correlata ao processo administrativo em evidência e que ampara a rejeição desta preliminar, encontrou-se o seguinte:
“Inexiste cerceamento de defesa se os fatos alegados haveriam de ser provados por documentos, não se justificando a designação de audiência” (STJ-3 T, Resp 1.344-RJ, rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU 4.12.89). (Grifo nosso).
“Tendo o magistrado elementos suficientes para o esclarecimento da questão, fica o mesmo autorizado a dispensar a produção de quaisquer provas, ainda que já tenha saneado o feito, podendo julgar antecipadamente a lide, sem que isso configure cerceamento de defesa” (STJ-6 T, Resp 57.861-GO, não conheceram, v.u., DJU 23.3.98, p. 178).

Sob esses fundamentos rejeito a preliminar de cerceamento de defesa, ofensa ao devido processo legal, contraditório e ampla defesa.
Adentrando às demais razões recursais, apuro que as condutas praticadas pela recorrente e indicadas na decisão recorrida não estão amparadas, apenas, em mensagens da recorrente à recorrida, mas também em trocas de mensagens veiculadas em grupos de aplicativo de mensagens e em outros meios probantes anexos aos autos, onde se fazem presentes tanto a recorrente quanto a recorrida.

Outrossim, conforme ventilado na decisão recorrida, as provas são incontestes em relação à denúncia oferecida e às infrações praticadas pela recorrente. Meras alegações em sentido contrário, sem estarem guarnecidas de meios probantes, produzidas pela recorrente face às provas apresentadas pela recorrida durante a tramitação do processo ético, não podem ser levadas em consideração para a formação da convicção de quem julga.
Ainda que a recorrente ressoe que a recorrida não foi capaz de aceitar críticas ao sue desempenho profissional, noto que as críticas ultrapassam o limite da prudência e respeito ético pela colega profissional. Além disso, ainda que se façam presentes provas de condutas ou procedimentos adotados pela recorrida, o que se julga são as condutas empreendidas pela recorrente.
Nesse cotejo, entendo que as provas presentes no processo, especialmente as mensagens trocadas entre a recorrida, a recorrente e o grupo de mensagens, são incontestes e não há, no conjunto exemplificativo de meios probantes indicados pela Resolução CAU/BR nº 143/2017, prova capaz de apagar o que foi escrito em uma troca de mensagens envolvendo as partes do processo.
Ainda que as divergências entre as partes sejam evidentes, o respeito, a colaboração, a harmonia e o aperfeiçoamento profissional deveriam ter sido prezados pela recorrente que, à vista dos autos, vestia-se como superior hierárquica nas atividades profissionais perante a recorrida.
Por fim e em reforço ao fundamento disposto em decisão recorrida, registre-se que esta pontuou o cometimento de diversas condutas pela recorrente, ventilando práticas que percorrem as órbitas civil e criminal. Todavia, toda a tramitação do feito ético perante este conselho profissional, que inclui a decisão recorrida e o presente voto, não adentrou nem adentrará nesses reflexos jurídicos, direcionando-se, tão somente, ao julgamento das condutas praticadas pela profissional recorrente sob a égide da legislação ético-disciplinar aplicável aos arquitetas e urbanistas, resumida, em seu plexo material e processual, pela Lei nº 12.378/2010 e pelo Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas.

Por todo o exposto, CONHEÇO DO RECURSO, mas NEGO PROVIMENTO, para manter o teor da Deliberação CED-CAU/GO nº 01/2023. 

_______________________________________

CONSELHEIR(O)  RELATOR(A)
Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás

	PROCESSO
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	INTERESSADO
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	DELIBERAÇÃO PLENÁRIA CAU/GO Nº 304, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023


Dispõe sobre o julgamento Processo Ético-Disciplinar nº 26.763/2020 (Protocolo nº 1124397), e dá outras providências

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 33 e inciso IX do art. 34 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010 e o Regimento Interno do CAU/GO, aprovado pela Deliberação Plenária nº 94, de 28 de junho de 2018, reunido ordinariamente em 30 de agosto de 2018, após a análise do assunto em epígrafe, e

Considerando o artigo 50 e seguintes da Resolução nº 143, de 23 de junho de 2017;

Considerando o relatório e voto do(a) Relator(a), designado em reunião plenária ocorrida no mês de outubro de 2023, nos termos do art. 51, caput, da Resolução CAU/BR nº 143/2017, e aprovado por unanimidade dos membros presentes em reunião plenária ocorrida em novembro de 2023;
Considerando a Reunião Plenária Ordinária nº 145, realizada no dia 23 de novembro de 2023.
DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pelo CONHECIMENTO do recurso e, no mérito, pelo IMPROVIMENTO, mantendo o quanto consta na Deliberação CED-CAU/GO nº 01/2023.

2 – Notifique-se o interessado para que, querendo, interponha recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, no prazo de trinta dias, nos termos dos arts. 54 e 55, da Resolução CAU/BR nº 143/2017. 

3 – Eventuais recursos poderão ser encaminhados para o e-mail assessoria@caugo.gov.br .

Fernando Camargo Chapadeiro
-Presidente do CAU/GO-

145ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/GO

	Conselheiro(a)
	Assinatura
	Voto (Favorável / Contra / Abstenção)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	HISTÓRICO DE VOTAÇÃO

	Sessão Plenária nº: 145ª Plenária Ordinária                                                  Data: 23/11/2023

	Matéria em Votação: Deliberação 304 - Dispõe sobre o julgamento do Processo Ético-Disciplinar nº 26.763/2020 (Protocolo nº 1124397).


	Resultado da Votação: (     ) Sim      (      ) Não    (      ) Abstenções   (   ) Ausências   (     ) Total

	Secretário da Sessão: Guilherme Vieira Cipriano   Presidente da Sessão: Fernando Camargo Chapadeiro


Fernando Camargo Chapadeiro

-Presidente do CAU/GO-
� Art. 31. Apresentada a defesa pelo denunciado, o relator deverá delimitar as questões apresentadas pelas partes e proferir despacho com a indicação dos pontos controversos e das provas necessárias ao esclarecimento dos fatos.


§ 1° No despacho de que trata o caput deste artigo, o relator poderá, além de outras provas necessárias, designar, desde logo, a audiência de instrução, nos termos do art. 36.


§ 2° Não havendo a necessidade de designação de audiência de instrução nem de produção de outras provas, o relator deverá proferir despacho fundamentado, intimando as partes para apresentação de alegações finais, nos termos do art. 47.


§ 3° Se o denunciado alegar, em sua defesa, fato contrário às alegações contidas na denúncia, o denunciante poderá, a critério do relator e antes do despacho saneador a que se refere o caput deste artigo, ser intimado para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias. (Grifo nosso).







